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1. OBJETIVOS 

1.1. Estabelecer diretrizes, procedimentos e orientações para execução, monitoramento e 
aprimoramento contínuo dos processos contábeis do Cibrius - Instituto de Previdência Complementar, 
assegurando a conformidade regulatória, a transparência e a boa governança, em observância aos 
princípios, convenções, normas e melhores práticas aplicáveis à apuração patrimonial das Entidades 
Fechadas de Previdência Complementar - EFPC. 

1.2. Possibilitar a comparabilidade ao longo do tempo e a elaboração de demonstrações contábeis 
de qualidade, que reflitam de forma fidedigna a posição e a variação patrimonial no exercício a que se 
referem, em conformidade com a legislação aplicável às EFPC e demais normativos internos do Instituto. 
Esta política considera as peculiaridades e a natureza das operações do Cibrius, adota critérios 
consistentes e verificáveis, e contempla os aspectos da gestão de riscos, bem como o tratamento de 
provisões e passivos contingentes dos Planos de Benefícios e do Plano de Gestão Administrativa - PGA, 
administrados pelo Cibrius. 

2. APLICAÇÃO 

2.1. Esta Política Contábil é direcionada aos usuários das informações contábeis da Entidade, a saber: 

2.1.1. Empregados; 

2.1.2. Diretores, Conselheiros e membros dos Comitês de Assessoramento; 

2.1.3. Participantes e Assistidos;  

2.1.4. Patrocinadores e Instituidores; 

2.1.5. Prestadores de Serviço; 

2.1.6. Órgãos Reguladores e Fiscalizadores; e 

2.1.7. Demais usuários externos. 

3. DEFINIÇÕES 

3.1. Balancetes contábeis: relatórios que apresentam a posição e a movimentação patrimonial e de 
resultados de cada plano administrado pelo Instituto, assim como a posição consolidada da Entidade.  

3.2. Demonstrações contábeis: relatórios financeiros padronizados que refletem os registros 
contábeis realizados ao longo do exercício a que se referem, evidenciando a posição patrimonial, os 
resultados e os fluxos dos Planos de Benefícios e do PGA. 

3.3. Equilíbrio técnico: representa a diferença entre o patrimônio de cobertura do plano e o 
somatório do exigível operacional, exigível contingencial e demais fundos que compõem o patrimônio 
social. 

3.4. Imobilizado: compreende os bens tangíveis utilizados pela Entidade em suas atividades-fim, tais 
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como móveis, utensílios, máquinas e equipamentos, computadores e veículos, adquiridos com recursos 
administrativos e não vinculados aos Planos de Benefícios. 

3.5. Intangível: abrange ativos identificáveis, porém sem substância física (incorpóreos), 
representados por direitos de uso de um bem ou direitos associados a uma organização, tais como 
softwares, patentes, marcas registradas, direitos autorais, desenvolvimento de tecnologia, entre outros. 
Esses ativos são registrados pelo custo de aquisição, deduzida a respectiva amortização. 

3.6. Notas explicativas: parte integrante das Demonstrações Contábeis que apresentam informações 
complementares relevantes e essenciais para auxiliar sua compreensão. 

3.7. Operações de fomento e inovação: ações adotadas com o objetivo de promover e impulsionar 
planos de benefícios de caráter previdenciário, compreendendo, entre outras, operações destinadas à 
cobertura de gastos com prospecção, desenvolvimento, tecnologia, implantação e ampliação desses 
planos. 

3.8. Passivos contingenciais: obrigações relacionadas a processos judiciais e/ou administrativos nos 
quais a Entidade figure como parte ré e cuja avaliação indique provável perda. 

3.9. Patrimônio social: representa os recursos acumulados para fazer frente às obrigações dos Planos 
de Benefícios e do PGA. 

3.10. Plano de custeio:  documento anual elaborado pelo atuário do Plano de Benefícios, no qual é 
estabelecido o nível de contribuição necessário à constituição das suas reservas garantidoras de 
benefícios, fundos e provisões, bem como à cobertura das demais despesas. 

3.11. Provisões matemáticas: representam o valor presente dos compromissos futuros dos Planos de 
Benefícios, assumidos com participantes, assistidos e beneficiários, conforme previstos em seus 
regulamentos. 

3.12. Receitas diretas: recursos provenientes das atividades de gestão administrativa da Entidade e da 
execução dos Planos de Benefícios, compreendendo, entre outros, valores recebidos de seguradoras, 
ganho na venda de imobilizado, receitas de publicidade e parcerias comerciais com terceiros. 

3.13. Regulamento do PGA: norma interna que estabelece regras e critérios para a gestão 
administrativa dos Planos de Benefícios sob responsabilidade do Instituto. 

3.14. Taxa de Fiscalização e Controle da Previdência Complementar - TAFIC: tributo federal pago 
pelas EFPC à Previc, destinado ao custeio das atividades de fiscalização e supervisão do órgão regulador. 

4. DIRETRIZES 

4.1. Os lançamentos contábeis devem ser precisos e respaldados por documentação idônea, 
assegurando a integridade das informações. As parametrizações sistêmicas devem ser atualizadas 
conforme exigências legais ou oportunidade de melhorias nos processos. 

4.2. A gestão contábil do Cibrius deve ser conduzida com transparência, diligência, responsabilidade 
fiduciária e compromisso com prestação de contas, assegurando a apresentação clara e objetiva da 
posição patrimonial e dos resultados dos planos sob sua administração. 
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4.3. As informações contábeis devem servir como base para decisões estratégicas e gerenciais, 
favorecendo o alcance de resultados previstos nos planos administrados e contribuindo para a 
previsibilidade dos fluxos de pagamentos e recebimentos. 

4.4. Esta política deve estar alinhada aos processos de gestões previdencial, administrativa e de 
investimentos, assegurando que os fatos sejam evidenciados com critérios consistentes e verificáveis, 
em conformidade com as normas internas e externas aplicáveis. 

4.5. Todas as movimentações econômico-financeiras ocorridas nos Planos de Benefícios e no PGA 
devem ser registradas de forma segregada na contabilidade, garantindo a transparência das 
informações. 

4.6. O plano de contas contábil deve ser estruturado em conformidade com os normativos aplicáveis 
às EFPC e atualizado sempre que necessário com o objetivo de aprimorar o processo de registro contábil 
ou para adequar-se às alterações desses normativos. 

4.7. A Entidade deve adotar em seus processos, métodos, critérios objetivos e uniformes ao longo do 
tempo. Alterações relevantes devem ser evidenciadas em Notas Explicativas às Demonstrações 
Contábeis, acompanhadas da quantificação dos respectivos efeitos. 

5. PLANO DE CONTAS 

5.1. O Plano de Contas Contábil adotado pelo Cibrius é estruturado e utilizado conforme a legislação 
aplicável às EFPC, orientando os registros dos atos e fatos contábeis relacionados às suas atividades. As 
contas analíticas são criadas de acordo com as características e necessidades de controle da Entidade, 
sem, contudo, alterar a estrutura básica estabelecida. 

6. REGIME ADOTADO PARA OS REGISTROS CONTÁBEIS 

6.1. O regime de competência é o adotado para o registro das mutações patrimoniais, o que implica 
no reconhecimento das adições e deduções da gestão previdencial, das variações nos fluxos de 
investimentos e das receitas e despesas administrativas no período em que ocorrem, 
independentemente de seu pagamento ou recebimento. 

6.2. A escrituração contábil de contribuições e pagamentos de benefícios a participantes e assistidos 
de Planos de Benefícios instituídos e estruturados nas modalidades de Contribuição Definida ou 
Contribuição Variável pode ser efetuada com base no regime de caixa, desde que respeitados os 
regulamentos dos respectivos planos. Esse procedimento deve ser mencionado em Notas Explicativas 
às Demonstrações Contábeis. 

6.3. Além da legislação aplicável às EFPC, a escrituração e a elaboração das Demonstrações Contábeis 
devem observar os Princípios Fundamentais de Contabilidade, em conformidade com as diretrizes 
contábeis editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 

6.4. Os processos, métodos, critérios e as modificações relevantes devem ser evidenciados em Notas 
Explicativas às Demonstrações Contábeis, acompanhados da quantificação dos respectivos efeitos. 
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7. ESTIMATIVAS CONTÁBEIS 

7.1. As estimativas contábeis são definidas com base em fatores objetivos e subjetivos, conforme o 
julgamento da Administração, para determinação dos valores adequados a serem registrados nas 
Demonstrações Contábeis. Quando necessário e relevante, essas estimativas devem ser suportadas por 
estudos técnicos especializados, como: o cálculo das provisões matemáticas e dos fundos previdenciais, 
realizados pelo atuário responsável pelos planos; a reavaliação anual dos imóveis, efetuada por 
profissional legalmente habilitado; a mensuração a valor justo de determinados instrumentos 
financeiros; e as provisões para perdas de passivos contingenciais, estabelecidas com base na avaliação 
dos  advogados responsáveis pelas respectivas causas. 

7.2. As estimativas e os julgamentos contábeis devem ser continuamente avaliados, com base na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas razoáveis sobre eventos futuros, 
conforme as circunstâncias existentes. 

7.3. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas pode resultar em valores divergentes 
dos registrados nas Demonstrações Contábeis, em razão de incertezas inerentes ao processo, como 
decisões judiciais desfavoráveis ou variações de mercado. 

8. PRINCIPAIS PRÁTICAS ADOTADAS NOS REGISTROS CONTÁBEIS 

8.1. Disponível 

8.1.1. Compreende os registros financeiros de caixa e bancos, incluindo dinheiro, cheques, bloqueios 
judiciais e valores de liquidez imediata. Os saldos devem ser alocados por Plano de Benefícios e PGA, 
sendo registrados em contas de livre movimentação mantidas em instituições financeiras. 

8.2. Gestão Previdencial 

8.2.1. Registra as adições (como contribuições de participantes, patrocinadores e instituidores, 
portabilidades de entrada e outras adições) e deduções (benefícios, resgates, portabilidades de saída e 
outras deduções), devidamente segregadas por Plano de Benefícios. 

8.2.2. As Operações contratadas relacionadas a contribuições em atraso, equacionamento de déficit e 
serviço passado devem observar os termos do Regulamento do Plano e dos respectivos contratos. 
Devem ser contabilizadas e evidenciadas em Notas Explicativas, contendo, no mínimo, informações 
sobre os valores dos contratos, prazos e formas de amortização, taxas de juros, valores das parcelas e 
saldo em aberto, segregados por Plano de Benefícios e por patrocinador. 

8.3. Gestão Administrativa 

8.3.1. O PGA é o plano no qual são registrados os eventos diretamente relacionados à gestão 
administrativa da Entidade, incluindo a participação dos Planos de Benefícios no Fundo Administrativo, 
conforme as regras e critérios estabelecidos no Regulamento do PGA. 

8.3.2. Os registros das operações relacionadas à gestão administrativa seguem o regime de 
competência e os demais procedimentos estabelecidos no Regulamento do PGA. 

8.3.3. As receitas administrativas incluem a taxa de administração, a taxa de carregamento, as receitas 
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diretas, o resultado dos investimentos do PGA e outras fontes, conforme previsto no Regulamento do 
PGA. 

8.3.4. As despesas administrativas englobam os gastos operacionais, tais como remunerações, 
treinamentos, contratação de serviços de terceiros, despesas gerais, ações de fomento e tributos. 

8.3.5. O Cibrius adota o PGA consolidado, sendo o Fundo Administrativo apresentado por Plano de 
Benefícios após processo de rateio entre os Planos de Benefícios, das contas de resultado administrativo 
comuns aos planos, conforme critérios definidos no Regulamento do PGA.  

8.3.6. O Fundo Administrativo dos Planos de Benefícios é constituído pela diferença positiva apurada 
entre as fontes de custeio, o retorno dos investimentos e as despesas da gestão administrativa. Esse 
fundo é destinado à cobertura dos gastos realizados pela Entidade na administração dos referidos 
planos, assegurado o registro da participação de cada plano, conforme estabelecido no Regulamento do 
PGA. 

8.3.7. O Instituto poderá constituir Fundo Administrativo Compartilhado, desvinculado do Fundo 
Administrativo dos Planos de Benefícios, com o objetivo específico de viabilizar operações de fomento 
e inovação, observando as formas, requisitos, limites e procedimentos legais aplicáveis. 

8.3.8. Para fins de avaliação e acompanhamento da execução orçamentária e da projeção das despesas 
administrativas, serão utilizados os Indicadores de Gestão estabelecidos pela Diretoria Executiva e 
aprovados pelo Conselho Deliberativo, conforme dispõe o Regulamento do PGA. 

8.4. Cálculo de PIS, COFINS e TAFIC 

8.4.1. A apuração dos valores devidos a título de PIS, COFINS e TAFIC, a geração e o pagamento das 
respectivas guias de recolhimento e a transmissão das informações exigidas pelos órgãos reguladores e 
fiscalizadores para o cumprimento das obrigações acessórias são realizadas observando a legislação 
vigente quanto às alíquotas, fatos geradores, periodicidade e demais regras aplicáveis. 

8.5. Investimentos 

8.5.1. Grupamento contábil no qual são registrados os ativos de investimentos utilizados na aplicação 
dos recursos dos planos administrados pela Entidade, abrangendo títulos e valores mobiliários, 
investimentos imobiliários e operações de empréstimos a participantes. 

8.5.2. Os investimentos devem ser contabilizados pelos valores efetivamente desembolsados para sua 
aquisição, incluindo os correspondentes custos de transação, observadas suas especificidades e as 
regras de apuração e registro estabelecidas na legislação aplicável às EFPC. 

8.5.3. Os empréstimos concedidos a participantes e assistidos devem ser registrados conforme os 
contratos pactuados e o regulamento de empréstimos, incluindo as taxas envolvidas nessas operações. 

8.5.4. A valorização ou a desvalorização dos investimentos, os ganhos e as perdas auferidos nas 
alienações, bem como os encargos e demais despesas correspondentes, devem ser apropriados 
periodicamente, conforme suas especificidades e as regras de apuração e registro previstas na legislação 
aplicável às EFPC. 
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8.5.5. Na identificação de redução do valor recuperável dos ativos ou na ocorrência de atraso no 
recebimento do valor principal, parcelas ou encargos, deverão ser constituídas as respectivas provisões 
para perdas, conforme os parâmetros estabelecidos na legislação aplicável às EFPC. 

8.5.6. As Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis da Entidade devem detalhar, de forma clara, 
objetiva e comparativa, as informações dos ativos que compõem as carteiras de investimentos dos 
planos administrados, incluindo sua posição no encerramento dos exercícios abrangidos, os resultados 
obtidos e eventuais provisões para perdas, em conformidade com a legislação aplicável às EFPC. 

8.6. Ativo Imobilizado e Intangível 

8.6.1. O ativo imobilizado deve ser registrado no PGA pelo custo de aquisição, deduzida a depreciação 
acumulada. 

8.6.2. Nas aquisições e alienações a prazo, os encargos devem ser contabilizados, respectivamente, nas 
contas de despesas e receitas do PGA. Os gastos relacionados à manutenção e conservação de bens 
próprios ou locados de terceiros devem ser registrados em conta de despesa do PGA. 

8.6.3. A depreciação deve ser calculada pelo método linear, utilizando taxas anuais que melhor reflitam 
a vida útil estimada de cada bem, aplicando, no mínimo, as taxas previstas nas normas contábeis 
vigentes, considerando as características específicas e a durabilidade dos itens do ativo imobilizado. 

8.6.4. A depreciação do imobilizado deve ser contabilizada mensalmente como redutora, em conta 
analítica vinculada ao respectivo ativo, tendo como contrapartida a conta de resultado do PGA. 

8.6.5. Os gastos com operações de fomento e inovação podem ser diferidos, sendo contabilizados no 
ativo intangível, conforme legislação aplicável às EFPC e mediante estudo de viabilidade elaborado pelo 
Instituto, que comprove a sua finalidade e exequibilidade. 

8.6.6. A amortização do intangível deve ser calculada pelo método linear, aplicando-se, no mínimo, as 
taxas estabelecidas pelas normas contábeis vigentes. No caso de gastos com prospecção, elaboração e 
implantação de novos Planos de Benefícios, a amortização deve ocorrer no prazo máximo de 60 
(sessenta) meses, contados a partir da data de início de funcionamento do plano. 

8.6.7. A amortização do intangível deve ser contabilizada mensalmente como redutora, em conta 
analítica vinculada ao respectivo ativo, tendo como contrapartida a conta de resultado do PGA. 

8.7. Provisões Contingenciais 

8.7.1. A estrutura do Exigível Contingencial prevista na planificação contábil das EFPC tem por objetivo 
reconhecer contabilmente os valores das provisões relacionadas a ações judiciais associadas às gestões 
Previdencial, Administrativa e de Investimentos, com probabilidade de perda classificada como 
provável. Os registros devem ser segregados por Plano de Benefícios e pelo PGA, em conformidade com 
as normas editadas pelo CFC. 

8.7.2. Para adequada explicitação dos riscos envolvidos, reais ou potenciais, o Cibrius deve registrar, 
com a devida precisão, as provisões contingenciais relacionadas a ações judiciais, especialmente aquelas 
de natureza previdenciária, trabalhista e tributária. 
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8.7.3. As provisões devem ser ajustadas, no mínimo, anualmente, refletindo a melhor estimativa de 
desembolso, podendo ser reavaliadas a qualquer tempo, em função de alterações relevantes nos 
processos. 

8.7.4. É obrigatória a evidenciação das provisões consideradas relevantes, com informações sobre a 
evolução dos processos judiciais em aberto e dos valores provisionados entre os exercícios. 

8.7.5. A consultoria jurídica interna ou externa do Cibrius, quando aplicável, deve elaborar relatório 
contendo todas as ações judiciais da Entidade, com, no mínimo, as seguintes informações: identificação 
das partes, descrição da natureza da ação, avaliação da probabilidade de perda e estimativa dos valores 
relacionados. 

8.7.6. Os valores estimados relativos a processos judiciais ou administrativos, cuja perda seja 
classificada como provável, devem ser provisionados no exigível contingencial, observando-se o cuidado 
para que o passivo não seja subavaliado ou superavaliado, em razão do grau de incerteza inerente à 
estimativa. 

8.7.7. Nos casos em que a perda for classificada como possível, a informação deve ser divulgada 
exclusivamente em Nota Explicativa às Demonstrações Contábeis. Se o risco for remoto, não há 
constituição de provisão nem obrigatoriedade de divulgação. 

8.7.8. As provisões devem ser avaliadas, no mínimo, no encerramento de cada exercício e ajustadas 
para refletir a melhor estimativa de desembolso, sem prejuízo de reavaliações sempre que houver 
alterações relevantes nos processos judiciais. 

8.8. Ativos Contingentes 

8.8.1. Os ativos contingentes não devem ser registrados contabilmente, por representarem resultados 
cuja realização é incerta. O reconhecimento contábil somente ocorrerá quando houver evidência de que 
a entrada de recursos é praticamente certa. 

8.8.2. O Instituto deve divulgar, em Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis, breve descrição 
da natureza dos ativos contingentes, quando for provável a entrada de recursos. 

8.9. Depósitos Judiciais e Recursais 

8.9.1. Devem ser registrados os valores relativos às movimentações financeiras vinculadas a processos 
judiciais, por meio de bloqueios judiciais (“Bloqueio Online”) ou depósitos judiciais. A atualização desses 
valores deve ocorrer por ocasião do levantamento em favor do Instituto. 

8.10. Provisões Matemáticas 

8.10.1. Nas contas de benefício definido, as provisões matemáticas representam o montante necessário, 
calculado atuarialmente, para custear os benefícios a serem pagos aos participantes e/ou assistidos, 
deduzido do fluxo de contribuições futuras de participantes, assistidos e patrocinadores. 

8.10.2. Nas contas de contribuição definida, as provisões matemáticas registram a acumulação efetiva 
dos saldos individualizados, atualizados pela rentabilidade líquida apurada do Plano de Benefícios, 
distribuída individualmente através do processo de cotização. 
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8.10.3. As avaliações atuariais são realizadas por consultoria atuarial contratada ou por atuário interno, 
conforme o caso, assim como os pareceres e as notas técnicas atuariais dos Planos de Benefícios. 

8.10.4. As Provisões Matemáticas são segregadas, ainda, nas seguintes categorias: 

a. Benefícios Concedidos: registram o valor atual dos compromissos futuros líquidos 
correspondentes aos benefícios concedidos, a serem pagos pelo Plano de Benefícios aos 
aposentados e beneficiários em gozo de benefícios;  

b. Benefícios a Conceder: registram o valor atual dos compromissos futuros líquidos 
correspondentes aos benefícios a conceder pelo Plano de Benefícios aos participantes e aos 
seus beneficiários;   

c. Provisões Matemáticas a Constituir: registram o valor atual das contribuições extraordinárias 
futuras líquidas, a serem efetuadas por um período determinado, referentes aos planos de 
equacionamento ou à amortização de dívida do patrocinador com o Plano de Benefícios. 

8.11. Fundos Previdenciais 

8.11.1. Os Fundos Previdenciais são estabelecidos pelo atuário responsável pelos planos e devem indicar 
sua finalidade e fonte de custeio, guardando relação com um evento determinado ou com um risco 
identificado, a ser avaliado, controlado e monitorado. Sua origem e destino devem estar definidos no 
Regulamento do Plano ou no Plano de Custeio Anual. 

8.11.2. As regras de constituição e reversão dos fundos previdenciais devem constar na nota técnica 
atuarial, no parecer atuarial e nas Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis. 

8.12. Fundos para Garantia das Operações com Participantes 

8.12.1. Os fundos para garantia das operações com participantes são constituídos para fazer frente à 
quitação de empréstimos concedidos a participantes e assistidos, em caso de falecimento do mutuário. 

8.13. Equilíbrio Técnico 

8.13.1. O superávit técnico é apurado pelo excedente patrimonial dos Planos de Benefícios em relação 
aos seus compromissos e é subdividido em reserva de contingência (até o limite legal) e reserva especial 
para revisão do plano.  

8.13.2. O déficit técnico é apurado pela insuficiência patrimonial dos Planos de Benefícios em relação 
aos seus compromissos. 

8.13.3. O cálculo e os limites do equilíbrio técnico devem ser detalhados em Notas Explicativas às 
Demonstrações Contábeis. 

8.14. Lançamentos Não Parametrizados - Manuais  

8.14.1. O Cibrius deve adotar controles rigorosos para o registro e monitoramento de lançamentos 
contábeis realizados manualmente, sem o uso de sistemas automatizados, com o objetivo de mitigar os 
riscos de falhas na escrituração decorrentes da manipulação manual das informações. 
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8.15. Salvaguarda dos Documentos Contábeis 

8.15.1. A documentação utilizada para escrituração contábil, independente da forma e da origem, deve 
ser arquivada de maneira organizada e segura, garantindo sua integridade, sigilo, conformidade e 
transparência. Esse procedimento visa prevenir problemas como duplicidade, omissão de lançamentos, 
falhas na identificação ou dificuldades de leitura em consultas futuras. 

9. BALANCETES CONTÁBEIS MENSAIS 

9.1. Os balancetes apresentam os saldos iniciais e finais, bem como as movimentações (débitos e 
créditos) das contas estabelecidas pelo plano de contas adotado. De forma sucinta, demonstram os 
registros contábeis que são detalhados nos livros Diário e Razão, ambos de periodicidade mensal. Esses 
relatórios são fontes primárias de informação gerencial, essencial para a boa prática de governança, pois 
permitem a adequada avaliação dos resultados dos Planos de Benefícios e do PGA, promovem a 
previsibilidade de pagamentos, a transparência na gestão e a prestação de contas, além de auxiliarem 
os participantes em suas decisões sobre poupança previdenciária. 

10. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E NOTAS EXPLICATIVAS 

10.1. Ao final de cada exercício, a Entidade elaborará as Demonstrações Contábeis anuais e respectivas 
Notas Explicativas, em conformidade com a legislação aplicável às EFPC, incluindo as diretrizes contábeis 
editadas pelo CFC e demais práticas contábeis brasileiras. 

10.2. As Demonstrações Contábeis e suas Notas Explicativas devem ser assinadas em conjunto pela 
Diretoria Executiva e pelo contador responsável, auditadas por auditores independentes, avaliadas pelo 
Conselho Fiscal, aprovadas pelo Conselho Deliberativo e encaminhadas ao órgão fiscalizador. 

10.3. O processo de elaboração das Demonstrações Contábeis e respectivas Notas Explicativas deve 
priorizar a qualidade e a integridade das informações, de modo a evidenciar de forma fidedigna as ações 
adotadas pela Administração do Instituto. 

10.4. As Demonstrações Contábeis são compostas pelos seguintes demonstrativos: 

10.4.1. Balanço Patrimonial consolidado; 

10.4.2. Demonstração da Mutação do Patrimônio Social - DMPS consolidada; 

10.4.3. Demonstração do Plano de Gestão Administrativa - DPGA consolidada; 

10.4.4. Demonstração do Ativo Líquido - DAL por Plano de Benefícios Previdencial; 

10.4.5. Demonstração da Mutação do Ativo Líquido - DMAL por Plano de Benefícios Previdencial; 

10.4.6. Demonstração da Provisões Técnicas do Plano de Benefícios - DPT por Plano de Benefícios 
Previdencial; e 

10.4.7. Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis consolidadas. 

10.5. As Demonstrações Contábeis e suas Notas Explicativas devem ser elaboradas de forma 
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comparativa com o exercício anterior e apresentadas em milhares de Reais, exceto quando indicado de 
outra forma. 

10.6. As Demonstrações Contábeis devem ser encaminhadas ao órgão fiscalizador, aos patrocinadores 
e instituidores, além de serem divulgadas na área pública do site do Cibrius, garantindo acesso a todos 
os interessados. 

11. AUDITORIA INDEPENDENTE 

11.1. Os auditores independentes contratados pela Entidade para a realização da auditoria das 
Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas devem estar devidamente cadastrados na Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM, e o responsável técnico pela auditoria deve possuir registro no Cadastro 
Nacional de Auditores Independentes - CNAI e certificação específica emitida pelo CFC para atuação em 
EFPC. 

11.2. Os auditores independentes devem elaborar, anualmente, os seguintes relatórios: 

11.2.1. Relatório sobre as Demonstrações Contábeis, em conformidade com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria aprovadas pelo CFC; e 

11.2.2. Relatório circunstanciado sobre as deficiências de controles internos identificadas no curso 
dos trabalhos de auditoria, contendo recomendações para correção, os comentários e 
planos de ação elaborados pela Entidade e os prazos para o cumprimento das ações 
propostas. 

11.3. Os relatórios devem ser assinados pelo responsável técnico pela auditoria independente, com a 
indicação do número de registro no CRC. 

12. CÁLCULO DA COTA PATRIMONIAL DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS 

12.1. A apuração do valor da cota patrimonial de cada plano, quando aplicável, será realizada conforme 
nota técnica específica que defina os critérios para seu cálculo. 

13. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

13.1. Os procedimentos e prazos para o cumprimento das obrigações acessórias sob responsabilidade 
da Entidade serão definidos em documento próprio, que estabelecerá as atribuições da consultoria 
contábil e das áreas envolvidas na sua apuração, conferência e documentação das informações, 
conforme a legislação vigente quanto a alíquotas, fatos geradores, periodicidade e demais regras, bem 
como a transmissão das informações aos órgãos reguladores e fiscalizadores. 

14. GOVERNANÇA CORPORATIVA E GESTÃO DE RISCOS 

14.1. As informações contábeis devem fornecer suporte aos órgãos de governança do Instituto para o 
exercício de suas atribuições legais e estatutárias, de forma transparente. Constituem uma fonte 
relevante de dados para a prestação de contas do desempenho institucional, permitindo a correta 
compreensão da situação patrimonial dos planos administrados, subsidiando a tomada de decisões com 
base em informações técnicas, fidedignas e tempestivas, e possibilitando sua avaliação pelas partes 
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interessadas. 

14.2. Além disso, as informações contábeis representam elemento essencial na gestão de riscos da 
Entidade, uma vez que, ao evidenciarem as movimentações financeiras dos planos e os resultados 
obtidos, dão suporte aos controles internos necessários para a mitigação dos riscos inerentes às suas 
operações, contribuindo diretamente para a solidez e a governança da Entidade. 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Os casos omissos serão analisados pela Diretoria Executiva e decididos pelo Conselho Deliberativo. 

15.2. Esta Política deve ser revisada e atualizada sempre que necessário, visando o cumprimento da 
legislação e incorporação das melhores práticas de governança corporativa e integridade. 

16. VIGÊNCIA 

16.1. A presente Política Contábil entra em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho Deliberativo. 


